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“

“

Querem culpar a medicina pela incompe-
tência política de uma má gestão. Então, 
devemos responder no mesmo timbre, 
diante das agressividades impostas ao 
médico. Chegou a hora de acordar! Não 
permitiremos revalidações arbitrárias de 
diplomas. Não permitiremos novos cursos 
de medicina enquanto não forem regula-
rizados os existentes. Exigimos a criação 
de novas vagas de residência médica e a 
aprovação imediata do plano de carreira 
dos médicos. 

Rodrigo Roberto Schuwrnam
prouni.medicina@gmail.com

Resposta – O CFM tem realizado diversas 
ações para assegurar a valorização da medici-
na, a revalidação automática ou diferenciada 
de diplomas obtidos no exterior e a abertura de 
novos cursos. Trata-se de um trabalho contínuo, 
que depende do apoio e envolvimento de cada 
profi ssional para lograr êxito.

Parabéns ao CFM pela iniciativa relativa à 
luta pela valorização da medicina. Desejo 
sucesso e que continuem caminhando em 
prol da nossa comunidade médica. Entendo 
as difi culdades no enfrentamento de todos os 
desafi os; porém, não desanimem. As atitudes 
fi rmes do CFM mostram o caminho a ser 
trilhado. Bravo!

Tadeu Sampaio
tadeusampaio@terra.com.br

CRM-PA 2747

Não é raro ver médicos se queixarem das difi cul-
dades para conseguir autorização de exames para 
seus pacientes. Entretanto, quando o tratamento 
não alcança o resultado almejado, cabe somente 
ao médico a responsabilidade. A esse constrangi-
mento soma-se uma remuneração que contraria 
os princípios éticos da formação médica. Na bus-
ca de melhores condições para a sua subsistência, 
os especialistas, especialmente os de especialida-
des afi ns, disputam procedimentos médicos. 

Luiz Fernando Pânico
CRM-RJ 153689

lfpanico@uol.com.br

Resposta – O CFM – por meio da Comissão 
de Saúde Suplementar (Comsu) – se mantém 
atento e trabalha para acabar com essas dis-
torções. Os médicos devem participar da mo-
vimentação e acatar as orientações repassadas.

Fiquei orgulhoso e parabenizo os nossos repre-
sentantes médicos pela desenvoltura e partici-
pação na audiência pública realizada na Câmara 
dos Deputados, quando se discutiu a situação 
dos planos de saúde e sua relação com os mé-
dicos. Recomendo a todos os colegas que as-
sistam os melhores momentos disponibilizados. 

João Carlos Boza
CRM-PR 3572

jboza7@hotmail.com

Resposta – Para ter acesso ao material, basta 
acessar o site da TV Câmara (http://www2.ca-
mara.gov.br/tv). 

O CFM foi muito feliz por decidir-se contra 
as diversas formas de terceirização da ges-
tão do SUS, conforme documento aprovado 
no Encontro Nacional de Conselhos de Me-
dicina, realizado em Goiânia. As entidades 
médicas não podem permitir que o SUS seja 
desmontado e que a formação de profi ssio-
nais de saúde seja prejudicada. 

 José Maria Pontes
Pres. Sind. Médicos do Ceará 

CRM-CE 2952
josemariapontes@gmail.com

Mais uma vez, a nossa prática é invadida 
por decisão estapafúrdia da burocratizada e 
inefi ciente Anvisa. Não existe razão médica 
para incluir idade e sexo na receita do anti-
biótico, pois a responsabilidade é de quem 
prescreve e não de quem vende o produto. 
Gostaria de um posicionamento do CFM, 
pois é o órgão responsável pelo modo como 
devemos exercer nossa atividade. Devemos 
dar um basta às decisões unilaterais e des-
tituídas de base científi ca que nos são im-
postas.

Milton Pokorny
milton.pokorny@gmail.com.br

CRM-RS 5438 

Resposta – Estamos empenhados em ga-
rantir a autonomia médica e, para tanto, 
temos mantido diálogos com a Anvisa no 
sentido de avançarmos em vários aspectos 
ligados à prescrição.

* Por motivo de espaço, as  mensagens poderão ser editadas sem prejuízo de seu conteúdo

       Cartas*                       Comentários podem ser enviados para imprensa@portalmedico.org.br

Desiré Carlos Callegari
Diretor executivo do jornal Medicina

De Norte a Sul, o qua-
dro se repete: sobrecarga no 
atendimento, longas fi las, 
desrespeito aos direitos do 
cidadão-paciente, precari-
zação do trabalho médico. 
Os problemas se acumulam 
e nos levam a questionar 
o seu futuro. Afi nal, o que 
será do Sistema Único de 
Saúde (SUS)? 

Nesta edição do jornal 
Medicina apresentamos um 
diagnóstico da crise a partir 
da realidade vivenciada por 
milhões de brasileiros nos 
ambulatórios e hospitais. 
Para tanto, tivemos a par-
ceria dos conselhos regionais 
de medicina (CRMs), que 
enviaram relatos confi rman-
do o motivo da preocupação 
dos médicos.

Ao fazer essa denún-
cia, o sistema CFM/
CRMs espera estimular o 
amplo debate em torno de 
questões essenciais para 
a vida de todos.  O SUS 
repousa numa encruzilha-
da da qual precisa urgen-

temente sair sob pena de 
causar enormes prejuízos 
aos profi ssionais e, princi-
palmente, à população.

Também nesta edição, 
confi rmamos a existência 
de outra zona de risco na 
assistência em saúde ofe-
recida à população. Desta 
vez, o nó está na seara da 
saúde suplementar. O fato 
de uma pesquisa realizada 
pelo Datafolha indicar que 
de cada 10 usuários de pla-
nos de saúde seis relatam 
problemas no atendimento 
não é banal. Pelo contrá-
rio, o alerta é grave. 

Quando um trabalha-
dor investe na contrata-
ção de um plano de saúde 
sonha em ter o diferencial 
que, infelizmente, não en-
contra na rede pública. Se 
isso não acontece, foi en-
ganado, ludibriado. 

Os médicos não são 
cúmplices neste insidioso 
processo e, por meio do 
CFM, alertam aos 46 
milhões de usuários sobre 

a necessidade de exigir 
das operadoras o efetivo 
cumprimento de suas pro-
messas. 

Para o CFM, de nada 
adianta a Agência Nacio-
nal de Saúde Suplementar 
(ANS) definir em porta-
ria prazos máximos para 
marcar procedimentos e 
consultas, se a rede de co-
bertura continuar tímida 
e insuficiente para acolher 
a demanda crescente. 

Cada vez mais, a 
realidade, aparentemente 
desanimadora, nos impele 
rumo à busca de melhores 
dias. Esse é o espírito do 
movimento médico brasi-
leiro, no qual o CFM está 
inserido. Ou seja, deseja-
mos mudanças e lutare-
mos por elas. 
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A  revalidação de diplomas de Medicina obtidos no 

exterior é preocupação constante das entidades mé-

dicas nacionais, entre elas o Conselho Federal de Medi-

cina (CFM). E nesta seara, garantimos, inexiste pecha 

corporativista, como querem alguns, mas o temor real 

de que o reconhecimento sem critério coloque a saúde 

dos indivíduos – e até de comunidades inteiras – em 

situação de risco.

Não somos contrários à revalidação desses títulos; no 

entanto, existe um aspecto incontornável: isso deve acon-

tecer a partir de marcos técnicos e legais bem delineados. 

Após anos de impasse, o país parece ter encontrado o 

caminho certo para resolver esse problema. Um progra-

ma de excelente nível – implementado, atualmente, pelo 

Ministério da Educação – permitirá triar de maneira idônea 

os profi ssionais que poderão atuar no Brasil. Apesar de 

todo o rigor, ainda há os que insistem na crítica a esse 

trabalho. Como resposta, apresentamos argumentos que 

fundamentam nosso ponto de vista.

Em primeiro lugar, com vidas não se brinca. Re-

validação de diploma de Medicina é assunto sério. A 

exigência poderia ser desconsiderada se fosse acessória 

ou secundária. Mas não o é. Em Medicina, ao se obser-

var esta regra se atesta a competência indispensável à 

execução do ato médico. A lei exige diploma – devida-

mente revalidado por universidade brasileira e inscri-

to em conselho regional de medicina – do médico que 

queira atuar no país. É preciso assegurar que o candi-

dato tenha cursado as disciplinas mínimas que o Estado 

brasileiro considera necessárias ao exercício da função 

e, principalmente, que houve treinamento com carga 

horária compatível.

O indivíduo que se lança a diagnosticar e a prescre-

ver tratamentos sem a devida formação expõe a saúde 

daqueles que o procuram a consequências defi nitivas. Se 

alguém se aventura de forma imprudente na área do Di-

reito, o prejuízo potencial também existe. Mas se um, por 

conta de ato mal calculado, pode comprometer um bem 

ou, no limite, a liberdade, o outro pode ceifar uma vida, 

mesmo que involuntariamente.

Em segundo lugar, há os que enxergam na revalidação 

automática ou facilitada de diplomas a saída para a ga-

rantia da assistência em saúde no interior, especialmente 

no Norte e no Nordeste. O que nos leva a uma indagação: 

por acaso, o morador dessas áreas merece menos que o 

da Zona Sul, no Rio de Janeiro, ou o da região da Ave-

nida Paulista, em São Paulo? Se a Constituição Federal 

não estipulou cidadãos de segunda categoria, então não 

podemos permitir que tais segmentos sejam atendidos por 

pessoas cuja formação profi ssional suscite dúvidas.

Não podemos fi car reféns do falso antagonismo entre 

médicos estrangeiros e médicos brasileiros. O que preci-

samos é de médicos bem formados, bem preparados, bem 

avaliados. Tratar a população de maneira desigual é falta 

de consideração e de respeito para com os seus direitos.

A revalidação do diploma de Medicina – feita com 

rigor e critério – protege a sociedade do exercício ilegal 

da prática médica, impedindo a discriminação (no que se 

refere ao acesso aos serviços de qualidade) e assegurando 

o padrão mínimo a ser oferecido. Afi nal, todo cidadão 

tem o direito de ser atendido por um médico, como lhe 

garante a lei – premissa que constitui o motor da nossa 

luta permanente.

Roberto Luiz d’Avila

PALAVRA DO 
PRESIDENTE

Desde a paralisação 
nacional no atendi-

mento a planos de saú-
de, em 7 de abril, se in-
tensifi cou o movimento 
médico por melhorias na 
relação com as operado-
ras – especialmente em 
termos de honorários e 
autonomia profi ssional. 
“Este é um caminho ir-
reversível; independente 
da localidade, os médi-
cos não suportam mais 
o desinteresse das ope-
radoras por suas reivin-
dicações”, avalia Aloísio 
Tibiriçá Miranda, 2º vi-
ce-presidente do Conse-
lho Federal de Medicina 
(CFM) e coordenador 
da Comissão Nacional 
de Saúde Suplementar, 
que reúne representantes 
do CFM, da Associação 
Médica Brasileira (AMB) 
e da Federação Nacional 
dos Médicos (Fenam).

Até o fechamento 
desta edição, as entida-
des médicas de São Pau-
lo – Conselho Regional 
de Medicina, Sindicato 
dos Médicos, Associação 
de Medicina, Academia 

de Medicina e socie-
dades de especialidade 
– organizavam no esta-
do, para o fi m de junho, 
uma grande assembleia 
para discutir as propos-
tas apresentadas por al-
gumas das operadoras 
de planos e para defi nir 
ações em relação àque-
las que não aceitaram 
negociar. Havia a possi-
bilidade, inclusive, de pa-
ralisação de atendimento 
a algumas empresas por 
tempo indeterminado. 
Os médicos do estado 
reivindicam recompo-
sição do valor mínimo 
da consulta, que deve 
ser fi xada em R$ 80, e 
atualização proporcio-
nal de procedimentos de 
acordo com a Classifi ca-
ção Brasileira Hierarqui-
zada de Procedimentos 
Médicos (CBHPM). 

No interior do Para-
ná, a Associação Médica 
de Foz do Iguaçu havia 
aprovado paralisação de 
atendimento a planos de 
saúde para a última se-
mana de junho – e esti-
ma em 80% a adesão à 

paralisação. Diferentes 
sociedades de especiali-
dade do estado também 
discutiam em separa-
do suas reivindicações. 
Assembleia geral com 
participação de todas as 
especialidades também 
estava marcada para a 
última semana do mês 
– encontro onde serão 
discutidos os rumos do 
atendimento médico pri-
vado no estado.

A Comissão Estadual 
de Honorários Médicos 
do Pará e as entidades 
médicas estaduais tam-
bém trabalhavam até o 
fechamento desta edi-
ção com a perspectiva 
de votar em assembleia 
geral uma defi nição nos 
rumos do movimento por 
melhorias, especialmente 
porque algumas opera-
doras de planos de saúde 
sequer compareceram às 
reuniões de negociação 
agendadas. 

Os médicos do Pará 
pedem, entre outras coi-
sas, reajuste do hono-
rário pago por consulta 
para R$ 80.

Avançam negociações 
com as operadoras

Movimento de 7 de abril

Entidades médicas votarão em assembleias locais ações em 
relação ao atendimento por planos de saúde

Médicos fi zeram protesto histórico, em maio
Em 7 de abril, médicos 

de todo o país paralisaram 

os atendimentos a planos 

de saúde. A comissão or-

ganizadora nacional do 

movimento calcula que a 

adesão foi de aproxima-

damente 80% dos 160 mil 

profi ssionais que atendem 

usuários de planos e seguros 

de saúde no país. Foram 

realizados cerca de 40 atos 

públicos nas capitais e nos 

grandes centros, com ampla 

repercussão na mídia. 

Em maio, a Secreta-

ria de Direito Econômico 

(SDE), vinculada ao Mi-

nistério da Justiça, publi-

cou no Diário Oficial da 

União decisão adminis-

trativa segundo a qual o 

CFM e outras entidades 

médicas deveriam se abs-

ter, sob pena de multa, de 

defender os interesses da 

categoria no que se refere 

à recomposição dos hono-

rários pagos pelas opera-

doras de planos de saúde. 

Dez dias depois, em 19 

de maio, o CFM obteve 

na Justiça uma liminar 

que suspendeu os efei-

tos da decisão da SDE; a 

União apresentou recurso 

à Justiça, que ainda não 

foi apreciado.

São Paulo: Médicos fazem passeata em dia de paralisação
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Levantamento reali-
zado pelo Instituto 

de Pesquisas Datafolha 
a pedido do Conselho 
Federal de Medicina 
(CFM) indica que as re-
clamações mais comuns 
dos usuários de planos 
de saúde estão relacio-
nadas com a demora no 
atendimento ou com a 
fi la de espera em pron-
tos-socorros, laborató-
rios ou clínicas (26%). 
Percentual signifi cativo 
dos entrevistados (21%) 
também relatou existir 
poucas opções de médi-
cos, hospitais e labora-
tórios disponíveis para 
o atendimento de suas 
necessidades. Outros 
14% relatam que tiveram 
que buscar a assistên-
cia no Sistema Único de 
Saúde (SUS) por conta 
de negação de cobertu-

ra ou restrição de aten-
dimento do plano de 
saúde contratado.

Com relação ao aten-
dimento médico, a prin-
cipal queixa dos entre-
vistados é a difi culdade 
de marcar uma consulta 
(19%) e o descredencia-
mento do profi ssional 
médico procurado (18%). 
O excesso de burocracia 
foi outro ponto de recla-
mação dos usuários: 13% 
vivenciaram demora para 
a autorização de exames 
ou a liberação de guias, 
inclusive de internação, 
e 12% tiveram negativa 
de cobertura de procedi-
mento ou exame.

“Os resultados da 
pesquisa quantifi cam a 
insatisfação que todos 
percebíamos. Os pro-
blemas indicados são 
bem evidentes. Muitos 

médicos estão desistin-
do de atuar na saúde 
suplementar porque a 
remuneração paga pelas 
operadoras inviabiliza o 
atendimento a esses pa-
cientes”, avalia o presi-
dente do CFM, Roberto 
Luiz d’Avila.

A cobrança de valo-
res adicionais, além da 
mensalidade, foi apon-
tada por 19% dos entre-
vistados, que tiveram de 
efetuar pagamento extra 
para garantir a realização 
de consultas, exames ou 
outros procedimentos.

“É importante ressal-
tar que o CFM é contrá-
rio a que o médico cobre 
valores adicionais dos 
usuários de planos”, diz 
d’Avila. A pesquisa in-
dicou outros problemas 
vividos por usuários (ver 
gráfi co ao lado).Fonte: o Datafolha entrevistou 545 usuários de planos de saúde em todo o país.

Atendimento pelos planos de saúde

De acordo com a pesquisa, 

oito em cada 10 pessoas que 

têm plano de saúde buscaram 

algum  tipo de atendimento 

ou assistência médica no 

último ano. Do total, 75% 

o fi zeram para ter acesso a 

consultas médicas e cerca 

de 2/3 (67%) para realizar 

exames diagnósticos (raios 

X, exames de sangue, entre 

outros). Cerca de um terço 

(32%) utilizou o pronto aten-

dimento ou pronto-socorro e 

15%, os planos de saúde para 

internação hospitalar. Do to-

tal, 21% dos usuários relata-

ram não ter acionado o seu 

plano de saúde nos últimos 

12 meses.

Dentre os que usaram os 

planos, consultas e exames 

diagnósticos foram utiliza-

dos principalmente por mu-

lheres, por aqueles com idade 

entre 35 e 44 anos e pelos 

que possuem maior renda. 

Os indivíduos pertencentes 

às classes A e B, com renda 

familiar superior a 10 salários 

mínimos e escolaridade mais 

elevada, foram os usuários 

mais frequentes. De modo 

geral, considerando consul-

tas, exames e internações, 

os entrevistados utilizaram o 

plano, em média, sete vezes 

nos últimos 12 meses.

Avaliações – Mesmo 

ante os inúmeros proble-

mas relatados por  58% dos 

usuários, cerca de três quartos 

(76%), declaram satisfação 

com os serviços. Na opinião 

do CFM, o índice de satisfa-

ção positiva de usuários  de 

serviços públicos ou privados 

deve considerar outros fatores 

que podem não ser captados 

pelas metodologias usadas nos 

estudos, mas capazes de  in-

fl uenciar o resultado: a satisfa-

ção com o simples fato de ter 

conseguido acessar o sistema 

de saúde; a satisfação com o 

estado de saúde individual; 

com o prognóstico, a cura ou 

o tratamento bem-sucedido, 

ou mesmo o contentamento 

com a atenção recebida do 

médico. “Para quem está com 

a saúde vulnerável, o simples 

fato de conseguir atendimen-

to muitas vezes é o bastante 

para provocar um sentimento 

de gratidão”, avalia o presi-

dente do CFM, Roberto 

Luiz d’Avila.

Pesquisa faz perfi l do usuário

No último ano, seis em cada dez usuários tiveram alguma 
experiência negativa com empresas de saúde suplementar

58% dos usuários têm reclamações 

A resolução da Agência 

Nacional de Saúde Suple-

mentar (ANS) que estabelece 

prazos máximos para que 

as operadoras de planos de 

saúde assegurem a seus clien-

tes a prestação de serviços é 

complexa e inócua. Essa é 

a avaliação do conselheiro 

federal Celso Murad, mem-

bro da Comissão de Saúde 

Suplementar (Comsu). 

 A resolução foi publica-

da em junho e deve entrar 

em vigor em setembro.

Para Murad, a norma 

surge em um momento em 

que é evidente a insatisfa-

ção de médicos e usuários 

com as operadoras – com 

essa resolução, no en-

tanto, a ANS aborda um 

problema importante de 

modo equivocado.

 “A Agência não tem 

competência para legislar so-

bre os horários do consultório 

médico, que deve funcionar 

de acordo com a organização 

que convém ao proprietá-

rio. Assim, a ANS deveria 

simplesmente garantir uma 

rede de cobertura ampla e 

assegurar a existência de 

vínculos contratuais entre 

médicos e operadoras e de 

correções anuais dos hono-

rários. Estas seriam ações 

mais eficazes”, afirma.

 Não são raros os relatos 

que apontam difi culdades 

em marcar consultas e 

exames ou confi rmar pro-

cedimentos em hospitais 

ou laboratórios. Dados 

divulgados recentemente 

pela ANS mostram a in-

satisfação dos consumidores 

com o mau atendimento 

dos planos de saúde. De 

janeiro a abril, o índice 

de reclamações medido 

pela própria Agência mais 

que dobrou.

Entre as empresas com 

mais de 100 mil clientes, ele 

passou de 0,29 ponto (em 

dezembro de 2010) para 0,62 

(em abril deste ano). Só no 

primeiro bimestre, o número 

de queixas e de pedidos de 

orientação saltou de 14.372, 

em 2009, para 24.166, um 

ano depois, chegando a 

28.318, em 2011. Esse quadro 

também foi identifi cado em 

pesquisa realizada a pedido 

do CFM que apontou os itens 

que mais geram descontenta-

mento entre os usuários dos 

planos de saúde.

Resolução da ANS é complexa e inócua

Murad: “Somente ampliação da rede pode garantir atendimento”
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Radiografi a do SUS

CRMs relatam estado crítico da rede

Os problemas que 
afetam o Sistema 

Único de Saúde (SUS) 
ganham repercussão 
crescente no noticiário. 
A defl agração de movi-
mentos reivindicatórios 
em diferentes cidades 
por melhorias das condi-
ções de trabalho no SUS 
emergem como sintomas 
de descontentamento 
e revelam um quadro 
emergencial e um estado 
de alerta.

O Conselho Federal 
de Medicina (CFM) e os 
27 conselhos regionais 
(CRMs) se uniram para 
traçar estratégias para a 
proteção do sistema que 
emprega aproximada-
mente 60% dos 347 mil 
médicos (segundo da-

dos do IBGE e Ministé-
rio da Saúde levantados 
pela Comissão Nacional 
Pró-SUS) e do qual de-
pendem 145 milhões de 
brasileiros – 76,1% da 
população (segundo da-
dos da Agência Nacional 
de Saúde Suplementar). 
O grau de dependência 
do SUS pode ultrapassar 
90% em alguns estados. 
Esta é a situação encon-
trada no Acre, Roraima, 
Pará, Maranhão, Tocan-
tins, Piauí, Bahia, Paraí-
ba e Alagoas.

Panorama – Rela-
tos dos CRMs apontam 
as difi culdades enfrenta-
das em diferentes áreas, 
como infraestrutura, ges-
tão e recursos humanos, 
e ajudam os leitores do 

jornal Medicina a conhe-
cer o panorama nacional 
do SUS.

Em comum, a super-
lotação das emergências, 
que faz o atendimento 
extravasar para os cor-
redores. A segurança do 
ato médico fi ca compro-
metida pela precariedade 
da infraestrutura, condi-
ções sanitárias insalubres 
e sobrecarga de trabalho.

“Acreditamos que a 
situação precisa ser ex-
posta e debatida por to-
dos os segmentos da so-
ciedade. E as entidades 
médicas assumem papel 
protagonista nessas tare-
fas de denúncia, diálogo 
e apresentação de pro-
postas”, diz o presidente 
do CFM, Roberto Luiz 
d’Avila.

Nas próximas pági-
nas, o leitor pode con-
ferir o que está acon-
tecendo em diferentes 
estados, a mobilização 
das entidades médicas 
e a opinião de gestores 
e especialistas na bus-
ca de respostas para os 
principais desafi os que 
o SUS precisa vencer 
para se consolidar como 
meio de acesso à saúde e 
à cidadania.

Caos: Estados como Rio Grande do Norte sofrem com a superlotação 

Conselhos de medici-
na, sindicatos, associações 
e sociedades de especia-
lidade estão monitoran-
do as diversas mobiliza-
ções locais por melhorias 
no SUS em todo o país. 
“Esses movimentos loca-
lizados não são conside-
rados isolados; são enten-
didos como sintomas evi-
dentes de que os médicos 
e o SUS estão emitindo 
sinais de alerta”, aponta 
o coordenador da Comis-
são Nacional Pró-SUS, 
Aloísio Tibiriçá .

A comissão, que reúne 
lideranças do CFM, Asso-
ciação Médica Brasileira 
(AMB) e Federação Na-
cional dos Médicos (Fe-
nam), identificou, a partir 
dos relatos das entidades 
médicas, uma agenda mí-
nima nacional com qua-
tro itens que englobam 
remuneração, condições 
de trabalho, atendimen-
to à população e finan-
ciamento e gestão (veja 
quadro abaixo).

Uma pauta conjunta 
de ações está sendo traça-
da. Foi proposto pelas en-
tidades o indicativo de um 
dia nacional de paralisação 
dos médicos do SUS, com 
data a ser definida. Foi 
lançado também, em maio, 
um “observatório” perma-
nentemente atualizado. O 
objetivo precípuo é identifi-
car os motivos e os desdo-
bramentos dos movimentos 
reivindicatórios estaduais e 
locais de médicos do SUS.

A  primeira edição do 
observatório relatou onze 
movimentos de conflitos 
abertos em todo o Brasil 
entre médicos e gestores, na 
luta por melhor remunera-
ção, condições adequadas 
de trabalho e atendimento 
digno à população.

Nos estados, os con-
selhos regionais realizam 
vistorias, reúnem fotos, 
fazem relatórios comple-
tos, denunciam às autori-
dades e à sociedade para 
que sejam tomadas as 
devidas providências.

Entidades se mobilizam 
por melhorias no país

1. Remuneração: reajuste de salários, concurso público, implan-
tação de Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos, carreira do 
médico e CBHPM no SUS.

2.  Condições de trabalho: desprecarização dos contratos e víncu-
los, fim dos contratos temporários, melhoria da infraestrutura para 
diagnóstico e tratamento dos pacientes.

3.  Atendimento à população: melhoria das condições de acesso e 
assistência, contratação de mais médicos, solução para as filas e 
a superlotação em hospitais e prontos-socorros.

4. Financiamento e gestão: regulamentação da EC 29 com mais re-
cursos para o setor, regulação do sistema e qualificação da gestão 
pública na saúde.

AGENDA MÍNIMA NACIONAL

Pró-SUS: comissão dialoga com líderes nacionais e locais
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Conselhos farão check up em hospitais

A Comissão Nacional 
Pró-SUS, que reúne as 
entidades médicas nacio-
nais – CFM, Associação 
Médica Brasileira (AMB) 
e Federação Nacional 
dos Médicos (Fenam) – 
inicia visitas a hospitais 
de nove estados.

A proposta é traçar 
um diagnóstico das con-
dições de funcionamento 
e atendimento dos esta-
belecimentos do SUS, o 
que inclui uma avaliação 
das condições éticas.

A decisão foi toma-
da em reunião do grupo 

no dia 22 de junho, em 
Brasília (DF). A escolha 
foi realizada por crité-
rios críticos apontados 
pela Câmara Técnica 
de Urgência e Emer-
gência da entidade. 

Serão convidados a 
participar da vistoria, 
entidades de direitos 
humanos, o Ministério 
Público e parlamenta-
res. Segundo o coor-
denador da comissão e 
2º vice-presidente do 
CFM, Aloísio Tibiriçá, 
as visitas aos hospitais 
vão gerar relatórios 
com descrição dos pro-
blemas verificados. A 
intenção é apontar as 
necessidades para que 
as unidades cumpram 
sua função social, “que 
é dar assistência digna 
ao cidadão”.

Avaliação: Visitas ajudarão a traçar diagnóstico dos hospitais
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QUADRO NACIONAL CONFIRMA ESTADO DE ALERTA NO SUS E MOS

No Rio Grande do Sul, segundo re
mers), a média de superlotação
a três vezes a capacidade insta
exigido a atenção do Cremers é
estrangeiros (oriundos principalm
A entidade aguarda o julgamento
que permitem que médicos form
revalidação de diplomas.

Em Mato Grosso, o CRM-MT declarou-se, no dia 17 de junho,  
indignado com o arquivamento das denúncias apresentadas ao 
Ministério Público – resultado de fiscalizações realizadas desde 
2009 e que apontavam irregularidades e falta de infraestrutura: 
“O arquivamento representa a mais pura expressão de descaso 
com a saúde da população que recorre ao Pronto-Socorro Muni-
cipal de Cuiabá e daqueles que lá prestam serviços”, declara a 
entidade, em nota.

Em Goiás, foi lançada a campanha “Diga não ao caos na saúde 
pública”, com o objetivo de envolver a classe médica, pacien-
tes, gestores públicos, imprensa e outros segmentos da socie-
dade na busca de soluções para os problemas que afetam a 
área da saúde. No site do Cremego (www.cremego.org.br), mé-
dicos, jornalistas e a população podem fazer suas denúncias 
e apresentar reivindicações para a melhoria das condições de 
atendimento no SUS.

*As informações desta página foram baseadas em relatos dos conselhos regionais de medicina enviados até o dia 27 de junho. Todos os estados foram convidados a participar.

No Distrito Federal, o conselho regional tem realizado vistorias 
– de janeiro de 2010 a abril de 2011 foram 1.333 fiscalizações – 
e convocado reuniões com a secretaria de saúde e o Ministério 
Público para conscientizá-los das dificuldades vividas na saúde 
pública. A clínica médica e a pediatria do Hospital Regional de 
Samambaia chegaram a sofrer interdição ética profissional por 
conta da precariedade. Na época, a medida trouxe melhorias 
consideráveis para o hospital.

O Paraná tem 18.856 médicos, 50% deles trabalhando no SUS. 
Na análise da Federação dos Hospitais e Estabelecimentos de 
Serviços de Saúde do Estado do Paraná (Fehospar) e Federa-
ção das Santas Casas, Hospitais e Entidades Filantrópicas do 
Paraná (Femipa), hospitais completamente dependentes do 
SUS conseguem suprir somente de 50% a 60% de seus custos 
com a remuneração recebida pelos serviços, o que justifica o 
elevado grau de endividamento.

Em Alagoas, o conse
precárias da única 
videz de alto risco, 
Estado. Membros do
des de saúde e pro
anualmente entregu
apesar das  muitas 
presidente do Crema

No Amapá, as condições de trabalho e os baixos salários pro-
vocam evasão de médicos. No município de Oiapoque – ex-
tremo norte do estado, distante mais de 500 quilômetros da 
capital, com estrada em péssimas condições – a situação 
é preocupante. São apenas dois médicos para atender uma 
população de mais de 20 mil habitantes. O conselho regional 
(CRM-AP) realiza fiscalizações e tem alertado os ministérios 
públicos federal e estadual.

Pesquisa de Assistência Médico-Sanitária (AMS) 2010, feita pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em parceria 
com o Ministério da Saúde, revelou que o Pará possui uma média 
de 1,7 posto médico para cada mil habitantes – um dos piores re-
sultados do país. O trabalho do CRM-PA está ajudando a Justiça 
Federal e o Ministério Público Federal, além de servir ao interesse 
público. Reuniões com representantes desses órgãos discutiram a 
assistência neonatal e a situação do Samu 192.

No Tocantins, as entidades médicas consideram que a saúde pú-
blica atravessa um período de incertezas, caos e fragilidade nas 
relações de trabalho com a opção do governo em terceirizar a 
saúde estadual e passar a administração dos 19 hospitais regio-
nais tocantinenses à Confederação Nacional das Santas Casas de 
Misericórdia, Hospitais e Entidades Filantrópicas (CMB). O CRM-
TO produz relatórios com o retrato do que encontram nas fiscali-
zações e visitas itinerantes ao interior – e cobra providências.

Em Rondônia, o governador Confúcio Moura decretou estado 
de calamidade pública nos primeiros dias de sua gestão. O 
motivo foi a situação calamitosa do Hospital João Paulo II. O 
conselho regional (Cremero) constatou que a falta de médicos 
e a demora no atendimento em alguns municípios leva muitos 
brasileiros a procurarem atendimento em território boliviano. 
Relatórios sobre a situação foram encaminhados à secretaria 
de saúde, ao Ministério Público e à OAB.

Confira nestas duas páginas a síntese dos relatos encaminhados. Para ler a íntegra dos
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STRA A LUTA DOS CRMs PELA RECUPERAÇÃO DA REDE PÚBLICA*

elato do conselho regional (Cre-
o nas emergências é de duas 

alada. Outro problema que tem 
é a atuação ilegal de médicos 
mente do Uruguai e Argentina). 
o de recursos contra sentenças 

mados no exterior atuem sem a 

Em Santa Catarina, faltam leitos, profissionais credenciados, uni-
dades de atendimento ambulatorial e emergencial. Outros agra-
vantes são a dificuldade para suprir a demanda por cirurgias ele-
tivas, para conseguir vagas para internação, emergências lotadas 
e longos períodos de espera para atendimento. “Hoje, assistimos 
na prática uma combinação de falta crônica de recursos, aliada a 
falhas de gestão, com má utilização do pouco que se tem”, critica 
o presidente do Cremesc, Ricardo Polli.

No Espírito Santo, o conselho regional (CRM-ES) encontrou 
um cenário de precariedade em alguns dos principais hos-
pitais da Grande Vitória e deu 15 dias para que as Vigilân-
cias Sanitárias Estadual e de Cariacica, Vitória, Serra e Vila 
Velha se manifestassem. Caso providências não sejam toma-
das – e as entidades médicas locais, médicos e população 
continuem sem respostas – será ajuizada uma ação para 
responsabilizar os gestores das vigilâncias pela situação de 
descaso encontrada.

Cerca de 60 mil médicos  atuam no SUS de São Paulo e con-
vivem com vários empregadores públicos, diferentes mo-
dalidades de gestão, má remuneração  e disparidades de 
salários para a mesma carga horária.  Apesar da existência 
de serviços de excelência no estado, boa  parte dos médi-
cos  paulistas  trabalha em unidades  estaduais e munici-
pais superlotadas e sem condições adequadas de atendi-
mento à população.  

No Rio de Janeiro, há dificuldade de provimento de médicos 
para atender a demanda da população, apesar da extensa rede 
que conta com 3.365 unidades públicas. Em geral, os médicos 
não se fixam no serviço público. “Este cenário é resultado da 
inércia das autoridades de saúde, que há anos não fazem con-
curso público com boa remuneração e insistem em contrata-
ções com vínculos precários, que não atraem e não fixam os 
médicos nas unidades”, afirma Márcia Rosa de Araujo, presi-
dente do Cremerj.

Em Pernambuco, o 2º secretário do conselho regional (Creme-
pe), Roberto Tenório, detecta uma crise obstétrica no estado, 
além de problemas conjunturais, como a falta de especialistas 
– obstetras, pediatras e neonatologistas, por exemplo. Em seu 
entendimento, o atendimento de baixa complexidade funciona de 
forma desarticulada. “É preciso que haja uma regionalização, a 
partir de consórcios municipais, para que exista sempre um mu-
nicípio-polo capaz de atender os municípios ao redor”, sugere.

elho regional (Cremal) denuncia as condições 
maternidade pública de referência para gra-
a Santa Mônica, e do HGE, Hospital Geral do 

o conselho vistoriam periodicamente as unida-
oduzem um relatório com o diagnóstico geral, 
ue às autoridades. “Mas predomina o descaso, 
promessas de investimento no setor”, critica o 
al, Fernando Pedrosa.

Em Sergipe, segundo relato das entidades médicas locais, há 
deficiência notável no funcionamento de clínicas da Saúde 
da Família, unidades de pronto atendimento e hospitais. Fal-
tam médicos e outros profissionais da área da saúde, além de 
equipamentos que possam ajudar no diagnóstico e tratamento. 
As lideranças médicas sergipanas vêm acompanhando de per-
to essa realidade, fiscalizando, denunciando e participando de 
audiências e reuniões em vários municípios.

Na Bahia, um movimento de sete dias contou com a adesão de 
cerca de 3 mil médicos. As reclamações da categoria – desde 
o baixo salário-base de R$ 723,81 até as condições precárias 
de atendimento e falta de infraestrutura – foram endossadas 
durante uma semana de paralisação, decidida após várias 
tentativas de diálogo com a Secretaria de Saúde do Estado da 
Bahia. O conselho regional (Cremeb) participou ativamente 
das negociações.

As dificuldades que afetam o SUS na Paraíba ganharam reper-
cussão nacional. Ações do Departamento de Fiscalização do 
CRM-PB resultaram em um documento entregue aos gestores 
com um diagnóstico da rede. Em maio, os conselhos de medi-
cina divulgaram nota pedindo resposta imediata aos responsá-
veis. Desde então, o CRM-PB tem cobrado ações e respostas, 
e propôs a instalação de uma comissão, composta por nomes 
das entidades médicas e do Executivo,  para discutir soluções.

No Rio Grande do Norte, com a falta de um serviço de saú-
de eficiente no interior e na capital, o Hospital Monsenhor 
Walfredo Gurgel sofre com a sobrecarga. Atende, em média, 
50% acima de sua capacidade diária pacientes de todos 
os setores. O conselhoregional (Cremern) está promovendo 
cursos de aplicação prática imediata para médicos do in-
terior, sempre observando o lema “educar para não punir”, 
além de fiscalizar intensivamente as condições de trabalho 
dos médicos.

s textos e outras informações, acesse o site do CFM (www.portalmedico.org.br)
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É preciso defi nir o papel do Estado

O Brasil precisa de 
um projeto nacio-

nal para a saúde. Esta é 
a perspectiva do Conse-
lho Federal de Medicina 
(CFM) apresentada a 
membros da subcomissão 
especial  da Câmara desti-
nada a tratar do fi nancia-
mento, da reestruturação 
e da organização do SUS.

Durante reunião de 
trabalho na Câmara dos 
Deputados, no dia 16 de 
junho, o 2º vice-presi-
dente do CFM, Aloísio 
Tibiriçá, destacou que o 
problema da escassez de 
médicos e de difi culdades 
de provimento, que atinge 
inclusive as grandes cida-
des, requer uma política 
de distribuição, qualifi ca-
ção e incentivos para que 

o profi ssional se fi xe onde 
é preciso – e não a criação 
imponderada de novas es-
colas, como observado na 
última década.

Provimento – Tibi-
riçá, que representa o Rio 
do Janeiro no CFM, co-
mentou que em seu estado 
somente nas emergências e 
UTIs dos hospitais federais 
faltam 223 médicos.

Na rede estadual, 
há défi cit de cerca de 
100 médicos na área de 
emergência em três hos-
pitais, mesmo contando 
com profi ssionais tem-
porários. Esta forma de 
contratação é conside-
rada por Tibiriçá como 
“solução improvisada na 
falta de defi nição de mo-
delo de gestão”.

Encaminhamentos 
– O relator da subcomis-
são, Rogério Carvalho 
(PT/SE), pontuou ques-
tões que serão considera-
das na relatoria. Para ele, 
é preciso que se construa 
um acordo sobre o quan-
titativo de médicos no 
Brasil que supere o cálcu-
lo de médicos por habitan-
tes e dialogue com a rea-
lidade do desenvolvimento 
científi co e tecnológico.

Outros pontos do re-
latório serão: a certifi ca-
ção do profi ssional aliada 
à acreditação de escolas; 
a necessidade de que 
se defi na quantos espe-
cialistas o país precisa; 
a adoção de formas de 
remuneração que levem 
em conta o saber tecno-
lógico dos profi ssionais; e 
a compreensão da edu-
cação permanente como 
instrumento gerencial 
poderoso para a qualifi ca-
ção das equipes e adesão 
dos profi ssionais. ”Temos 
que defi nir um pacto po-
lítico e isto não pode ser 
unilateral. A sociedade 
brasileira precisa opinar, 
pois é quem sofre com a 
falta de defi nição estraté-
gica”, avalia Carvalho.

Médicos e sociedade questionam quais 
as saídas possíveis para a encruzilha-
da na qual se encontra o SUS e como 
poderá ocorrer a sua recuperação ple-
na enquanto projeto político e social. 
Respeitados pesquisadores da área, 
Lígia Bahia e Luís Eugênio Portela 
trazem importantes reflexões sobre 
essas questões em entrevista ao jornal 
Medicina. Bahia é médica, doutora em 
Saúde Pública pela Fundação Oswaldo 
Cruz e professora adjunta da Universi-
dade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ); 
Portela, também médico,  é professor 
adjunto da Universidade Federal da 
Bahia e  doutor em Saúde Pública pela 
Universidade de Montreal. 

Jornal Medicina – Como a senhora 
classifica o momento atual da saúde 
pública no Brasil?
Lígia Bahia – É um momento decisi-
vo. Estamos numa encruzilhada. Ou 
teremos um sistema de saúde públi-
co universal ou caminharemos para 
o predomínio dos planos privados 
de saúde com notórias restrições de 
coberturas e aviltamento das con-
dições de trabalho dos médicos e 
outros profissionais de saúde. O cres-
cimento da economia e dos postos 
formais no mercado de trabalho abre 
duas perspectivas para a reorgani-
zação do nosso sistema de saúde. A 
primeira é a inclusão ao direito à 
saúde mediante o exercício pleno da 
cidadania que se traduz na oferta de 
serviços públicos de qualidade. A se-
gunda alternativa é que a saúde seja 
dinamizada pela lógica do rentismo, 
do sobe  e desce das  ações das em-
presas que abriram seus capitais 
na bolsa de valores. 

JM – Para o senhor, há saídas possí-
veis para essa encruzilhada na qual 
se encontra o SUS?
Luís Eugênio Portela – Como disse 
Lígia, há duas alternativas. Só que a 
segunda leva a um beco sem saída: 
a lógica de mercado na atenção à 
saúde atende ao lucro em detrimento 
da saúde, como têm demonstrado 
a experiência norte-americana e a 
saúde suplementar no Brasil. Além 
de estabelecer a capacidade de pa-
gamento individual como principal 
critério de acesso aos serviços de 
saúde, o que atenta contra o princí-
pio da igualdade de oportunidades, a 
saúde privada não tem sido capaz de 
oferecer condições dignas de trabalho 
aos profissionais de saúde. A efetiva 
implantação de um sistema público 
universal é a alternativa que pode, de 

fato, assegurar uma atenção à saúde 
de qualidade a todos, propiciando a 
realização profissional de médicos e 
demais categorias. Evidentemente, há 
um longo caminho a percorrer para 
melhorar o SUS, mas o próprio movi-
mento médico está mostrando que a 
alternativa dos planos e seguros pri-
vados não é viável.

JM – O que impede a recuperação ple-
na do SUS enquanto projeto político e 
social?
Lígia Bahia – Em tese não há impedi-
mento para a plena efetivação do SUS. 
Pelo contrário, o SUS continua sendo 
a política de saúde mais adequada 
para harmonizar o desenvolvimento 
econômico e social. Entretanto, na 
prática, passou a ser visto por muitos 
políticos e economistas como uma 
mera utopia ou mais frequentemente 
como um sistema pobre para pobres. 
Muitos membros de nossas elites in-
telectuais e dirigentes supõem que as 
livres relações de compra e venda no  
mercado são adequadas à organiza-
ção da atenção à saúde. Trata-se de 
uma concepção errônea. Para come-
çar, os problemas de saúde não são 
proporcionais à renda. Ricos e pobres 
adoecem. E o acúmulo  de conheci-
mentos e recursos diagnósticos e te-
rapêuticos é necessariamente coletivo 
e público.  Daí a tendência mundial de 
publicização dos sistemas de saúde. Na 
realidade, o que é utópico é imaginar 
que os mecanismos de mercado sejam 
suficientes para  dar conta das com-
plexas dimensões objetivas e subjetivas 
envolvidas com a saúde. 

JM  – A falta de ação poderia levar 
à falência do modelo de assistência 
brasileiro? Quais seriam as consequên-
cias para a sociedade?
Luís Eugênio Portela – A inércia pode, 
sim, levar ao que a Abrasco tem 
chamado de apartheid sanitário: um 
sistema público subfinanciado e mal 
gerido para os pobres e um sistema 
privado, subvencionado com recursos 
públicos, para os ricos e remedia-
dos. E ambos seriam de qualidade 
insatisfatória: o público, pela falta de 
recursos, e o privado, por induzir a 
uma prática profissional fragmentada 
e despersonalizada, baseada mais em 
procedimentos complementares do 
que no cuidado integral do paciente. 
A consequência mais grave, contudo, 
seria social: o Brasil perderia a chan-
ce de ter um sistema de saúde que 
contribuísse para o seu desenvolvi-
mento como nação.  

“UM SISTEMA POBRE PARA POBRES”

Diálogo: reestruturação do SUS requer a construção de um acordo

Radiografi a do SUS

O Ministério da Saúde 

criou um grupo de trabalho 

para estudar a remunera-

ção dos médicos no SUS. 

A iniciativa –  expressa na 

Portaria 248, de 2 de junho 

– foi considerada bem-vinda 

pelo CFM.

No âmbito do ministério, 

comandam as discussões a 

Secretaria de Atenção à Saú-

de, o Departamento de Aten-

ção Especializada e o Depar-

tamento de Atenção Básica. 

Foram chamadas para as 

discussões, além do CFM, 

entidades como a AMB, a 

Fenam, a Confederação Na-

cional de Saúde (CNS), a Fe-

deração Brasileira de Hospi-

tais (FBH) e a Confederação 

das Santas Casas de Miseri-

córdia, Hospitais e Entidades 

Filantrópicas (CMB).

O grupo de trabalho po-

derá ser um ambiente favorá-

vel ao diálogo e acordos entre 

as entidades médicas e os hos-

pitais que têm convênio com o 

SUS. Os participantes deve-

rão, em seis meses, apresen-

tar propostas para a política 

de remuneração. 

Ministério discute remuneração dos médicos

 Regulamentação da EC 29 é prioridade
A regulamentação da 

Emenda Constitucional 

29 está na lista de projetos 

considerados prioritários na 

pauta de votações do plená-

rio da Câmara dos Deputa-

dos e poderá ser votada no 

início de julho. A relação foi 

apresentada no dia 14 de 

maio ao presidente da Casa, 

Marco Maia (PT/RS), pelos 

presidentes das comissões 

permanentes.

As entidades médicas 

apoiam a regulamentação da 

EC 29 (PLP 306/08), que 

trará maior estabilidade ao 

financiamento da Saúde ao 

corrigir distorções na vincu-

lação dos recursos da União 

e esclarecer o que são ações 

e serviços de saúde. A falta 

de uma definição precisa de 

“ações e serviços de saúde” 

tem levado à introdução nos 

orçamentos de uma série de 

itens questionáveis, reduzin-

do os recursos para o finan-

ciamento do Sistema Único 

de Saúde (SUS).



PLENÁRIO E COMISSÕES 9

JORNAL MEDICINA - JUN/2011

Para reduzir o núme-
ro de prescrições de 

inibidores de apetite no 
Brasil, o Conselho Fede-
ral de Medicina (CFM) 
defende a realização de 
campanhas educativas 
focadas em médicos e 
pacientes. 

Segundo a entidade, 
esta seria uma forma de 
assegurar o uso racional 
desses medicamentos 
sem proibir sua comercia-
lização no país.

O CFM afi rma que 
continuará a buscar o 
diálogo sobre o tema. 
Contudo, faz um alerta: 
se não existir consenso 
com a Agência Nacio-
nal de Vigilância Sani-
tária (Anvisa) e houver 
decisão unilateral no 
sentido de proibir o co-
mércio dos inibidores, o 
caminho será recorrer 
à Justiça .

A decisão será toma-
da para garantir o direito 
de pacientes e de pro-
fi ssionais ao uso desses 
medicamentos. A An-

visa tem informado que 
não há prazo defi nido 
para decisão a respei-
to da proibição do uso 
da sibutramina e de ou-
tros três emagrecedores 
(anfepramona, fempro-
porex e mazindol). O 
assunto tem alimentado 
grande polêmica.

De acordo com o 
conselheiro Desiré Carlos 
Callegari (1º secretário do 
CFM), que representou 
o conselho em debate na 
sede da Anvisa em 14 de 
junho, a restrição com-
pleta da venda dos ano-
rexígenos, postura defen-
dida por representantes 
do governo, pode agravar 
problemas de saúde, além 
de ser uma interferência 
na autonomia da relação 
entre médico e paciente. 
Callegari afi rmou que o 
CFM, de antemão, se 
dispõe a ser parceiro da 
Anvisa no desenvolvi-
mento de campanhas de 
esclarecimento. 

Em sua avaliação, 
cabe à Agência atuar de 

forma preventiva para 
evitar excessos no uso 
das substâncias. “A An-
visa tem mecanismos 
para monitorar o ex-
cesso de prescrições do 
medicamento e pode 
ter os conselhos regio-
nais de medicina como 
aliados”, ressaltou.

9

Inibidores de apetite

Médicos são contra proibir venda

Callegari: a Anvisa tem condições de monitorar excessos de prescrições

CFM recorre à Justiça contra abusos
O Conselho Federal de 

Medicina (CFM) deu iní-

cio a duas ações judiciais 

com o intuito de preservar 

a prerrogativa de os médi-

cos realizarem diagnóstico 

de doenças e prescrição de 

tratamentos. As ações pe-

dem o posicionamento dos 

magistrados em relação a 

abusos cometidos por outras 

categorias profissionais. 

 A primeira ação (pro-

posta em 31 de maio) foi 

movida contra o Conselho 

Federal de Fisioterapia 

(Coff ito). Por meio de 

uma de suas resoluções (nº 

381/10), a entidade permite 

que seus inscritos emitam 

atestados de saúde e laudos 

periciais. Para o CFM, os 

f isioterapeutas “não pos-

suem autorização legal para 

exarar o diagnóstico de 

doenças e nem para emitir 

atestados de saúde”.

 A segunda ação, apre-

sentada em 2 de junho, 

pede que seja anulada a 

Resolução nº 400/10 do 

Conselho Federal de Fono-

audiologia (CFF), que per-

mite aos prof issionais desta 

categoria a indicação de 

diagnósticos. Para o CFM, 

a resolução apresenta vá-

rias incorreções – nela, o 

CFF afirma, por exemplo, 

que “cabe somente ao fo-

noaudiólogo, nos atos de 

consulta e avaliação, deci-

dir sobre os procedimentos 

que devem ser adotados e 

que o levem ao diagnóstico 

ef icaz e à prescrição tera-

pêutica mais adequada aos 

seus pacientes”.

 Na avaliação do conse-

lheiro federal José Fernan-

do Maia Vinagre, o CFM 

não pode deixar de se ma-

nifestar quando atribuições 

próprias de médicos f icam 

sujeitas a distorções ou 

equívocos. “O diagnóstico 

e a terapêutica são prerro-

gativas médicas. Não bas-

tasse isso, há ainda o fato, 

mais importante, de que a 

saúde das pessoas pode f i-

car exposta a riscos quando 

um diagnóstico e uma tera-

pêutica são feitos sob pers-

pectiva diferente daquela 

que é própria da medicina”, 

avalia. Até o fechamento 

desta edição, as duas ações 

ainda aguardavam decisão 

da Justiça Federal. Para 

mais informações, acesse 

o item Informes Jurídicos 

no site do Conselho Federal 

de Medicina (http://www.

portalmedico.org.br).

MP assegura reajuste
O governo editou nova 

medida provisória (MP 

536/11) reassegurando aos 

médicos-residentes o reajuste 

de 22% da bolsa, conquista 

advinda de uma greve de 33 

dias realizada em 2010. A pro-

vidência tornou-se necessária 

depois que a MP 521/10, que 

tratava do assunto, perdeu vi-

gência por não ter sido apre-

ciada no Senado.

Para o presidente da As-

sociação Nacional dos Mé-

dicos Residentes (ANMR), 

Victor Lima, a articulação 

da categoria em assembleias 

estaduais, com indicativos 

de paralisação dos serviços, 

foi de grande valia para de-

monstrar ao governo força e 

indignação. “Só assim acele-

raram o trâmite desta nova 

medida”, diz.

A MP 536 fi xa a bolsa da 

residência em R$ 2.384,82, 

valor R$54 superior ao da 

MP 521/10, repondo a infl ação 

do período. “Cabe ressaltar, 

contudo, a necessidade de 

mantermos nossa mobiliza-

ção, pois o benefício só se 

tornará um direito quando 

virar lei”, afi rma Lima. “E isso 

exigirá a aprovação nas duas 

casas legislativas”. A bolsa 

refere-se a um regime especial 

de treinamento em serviço de 

60 horas semanais. A medida 

também assegura à categoria 

direito a licença paternidade, 

de cinco dias, e maternidade 

de 120 dias.

A ANMR afi rma aos 

residentes que a articulação 

política será mantida para 

que a MP seja aprovada o 

mais brevemente possível e 

para que haja conquista de 

antigas reivindicações da ca-

tegoria, como mecanismos de 

reajuste anual.

CFM defende controle da venda de inibidores de apetite e 
promete ir à Justiça pelo direito de prescrever medicamentos

Médicos residentesDiagnóstico e prescrição

Durante o Painel Téc-

nico Internacional sobre a 

Efi cácia e Segurança de Ini-

bidores de Apetites, promo-

vido pela própria Anvisa, 

em Brasília, Callegari citou 

os efeitos colaterais que a 

proibição da venda poderá 

causar. O primeiro deles é 

a desassistência de parce-

la signifi cativa da popula-

ção. “Temos um problema 

epidemiológico imenso no 

país, que é a obesidade. O 

que faremos com esta parte 

da população que não res-

ponde ao tratamento sem 

fármaco?”, indagou o con-

selheiro. Dados do Instituto 

Brasileiro de Geografi a e 

Estatística (IBGE) indicam 

que 12,5% dos homens e 

16,9% das mulheres brasi-

leiras apresentam quadro 

de obesidade.

Outro problema pos-

sível seria o surgimento de 

um mercado paralelo desse 

tipo de droga.  Especialistas 

de várias áreas concorda-

ram com os argumentos. 

“Precisamos ter direito ao 

uso das drogas para ven-

cer a obesidade do país. 

Acredito que os quatro 

mil médicos endocrinolo-

gistas sabem bem avaliar 

sua necessidade”, avaliou 

Airton Golbert, presidente 

da Sociedade Brasileira de 

Endocrinologia e Metabologia.

Estudiosos internacio-

nais também reforçam o 

posicionamento das entida-

des médicas brasileiras. O 

cardiologista dinamarquês 

Christian Torp-Pedersen 

acredita que o inibidor de 

apetite não deveria ser reti-

rado do mercado brasileiro. 

“Europa e Estados Unidos 

tiveram reação exagerada 

[ao retirar o medicamento 

do mercado]”. 

Restrição pode causar efeitos adversos
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Os conselhos federais 

de Medicina e de Enfer-

magem (CFM e Cofen) 

buscam a construção de 

uma agenda conjunta de 

fortalecimento das duas 

profi ssões. Como parte 

deste processo, a plenária 

do CFM recebeu diretores 

do Cofen no dia 9 de junho  

– os diretores do CFM ha-

viam visitado a plenária do 

Cofen em fevereiro.

“Temos um objetivo 

comum: a qualidade da 

assistência da nossa po-

pulação. Vamos sentar e 

esgotar nossos assuntos 

com lealdade e transparên-

cia”, disse o presidente do 

CFM, Roberto Luiz d’Avila.

Para o 2º secretário 

do Cofen, Carlos Rinaldo 

Martins, a enfermagem e a 

medicina devem convergir. 

“Aprendemos que muitas 

vezes é necessário uni-

dade para que tenhamos 

avanços”, avaliou Martins. 

Também representaram o 

Cofen na plenária do CFM 

Julita Feitosa, Antônio 

Coutinho e Ivone Oliveira.

O presidente do CFM 

sugeriu a realização de 

um fórum de discussão 

conjunto para o  debate 

de assuntos de interes-

se das duas profi ssões. 

d’Avila ainda anunciou 

apoio ao projeto de lei que 

reduz a jornada de traba-

lho de enfermeiros para 

30 horas semanais.

Parabólica da saúde 

Bioética clínica – Estão abertas as inscrições para o I 

Congresso Brasileiro de Bioética Clínica, organizado pelo 

CFM e pela Sociedade Brasileira de Bioética (SBB). O 

evento acontecerá em Brasília, em conjunto com o IX Con-

gresso Brasileiro de Bioética, que recebe o apoio do Conse-

lho Federal de Medicina. 

Parto normal – A Comissão de Parto Normal do CFM 

publicará uma cartilha sobre a assistência obstétrica no 

sistema de saúde suplementar brasileiro. O documen-

to apresentará os resultados de pesquisa realizada entre 

junho e outubro de 2010 com médicos fi liados à Fede-

ração Brasileira de Ginecologia e Obstetrícia (Febras-

go) . O estudo levantou informações sobre a postura 

dos obstetras diante da opção da via de parto e sobre os 

fatores que infl uenciam essa decisão, tais como auto-

nomia da paciente, estrutura hospitalar e remuneração.

Psiquiatria – Cada unidade de atenção psiquiátrica deve 

ter pelo menos um médico responsável. Esta obrigação 

foi discutida pela Câmara Técnica de Psiquiatria do CFM 

em reunião realizada no dia 2 de junho. Os membros da 

câmara criticaram o descumprimento da Resolução CFM 

nº 1.834/08. Esta norma determina a obrigatoriedade da 

presença de médico em unidades de atenção psiquiátrica 

durante as 24 horas do dia, para que o atendimento conti-

nuado aos pacientes seja garantido.

Tabagismo – Entidades médicas apresentaram à socieda-

de evidências científi cas sobre doenças causadas pelo taba-

gismo passivo. O material foi compilado na Carta Pública 

que resultou do Fórum das Entidades Médicas sobre Taba-

gismo, realizado em maio, em Brasília. A Carta – assinada 

por CFM, AMB, Fenam e sociedades de especialidade – 

defende a aprovação do Projeto de Lei do Senado 315/08, 

que promove a política dos ambientes fechados 100% 

livres do tabaco. 

Queixa-crime – O CFM apresentou queixa-crime à 

Polícia Federal para que seja apurada a procedência de 

e-mails nos quais se usa fraudulentamente o nome da ins-

tituição. Em maio, o conselho já havia emitido alerta so-

bre essas mensagens, que trazem como assunto os dizeres 

“Boleto Conselho Federal de Medicina” e são encami-

nhadas a médicos. Os destinatários desses e-mails  foram 

orientados a apagá-los, pois as mensagens têm conteúdo 

desconhecido e podem expor equipamentos e informa-

ções pessoais à ação de criminosos. O alerta diz ainda: “A 

entidade não envia documentos desse tipo pela internet”.

O Conselho Nacional 
de Saúde (CNS) 

confi rmou em sua 221ª 
Reunião Ordinária, realiza-
da em junho, em Brasília, 
que as entidades médicas 
nacionais voltarão a ter 
assento naquele fórum de 
controle social. A notícia 
foi dada ao Conselho Fe-
deral de Medicina (CFM) 
por Luís Eugênio Portela 
e Lígia Bahia, vice-presi-
dentes da Associação Bra-
sileira de Saúde Coletiva 
(Abrasco) e membros do 
CNS, que participaram 
em junho da reunião ple-
nária do CFM.

Os convidados infor-
maram aos conselheiros 
de medicina que o CNS 
acena para o CFM, a As-
sociação Médica Brasileira 
e a Federação Nacional 
dos Médicos com uma 
vaga de membro titular e 
duas de suplente. “A prin-
cípio, isso nos atende, ao 
permitir que expressemos 
nossas opiniões e colabo-
remos na construção de 
uma saúde melhor”, ava-
lia Roberto Luiz d’Avila, 
presidente do CFM.

 O ministro Alexan-
dre Padilha, presidente do 
CNS, havia afi rmado – em 
visita ao CFM em janeiro 
deste ano – que gostaria 
que os médicos tivessem 
assento naquele conselho. 
“Quero abrir nova estru-
tura no CNS e quero que 
os médicos participem des-
te processo”, disse Padilha.

Os médicos estavam 
excluídos do Conselho 
Nacional de Saúde desde 
dezembro de 2009. Na 
ocasião, as entidades mé-
dicas publicaram manifesto 
afi rmando que suas ausên-
cias dos debates seria um 
atentado à saúde da popu-
lação. “A decisão tomada 
expressa discordância com 
relação ao processo eleito-
ral proposto, que vincula 
a representação de seus 
membros a negociações e 
acordos políticos, desconsi-
derando a qualifi cação téc-
nica das diversas profi ssões 
de saúde que deveriam, 
obrigatoriamente, participar 
deste importante fórum de 
controle social e, portanto, 
de deliberações fundamen-
tais sobre o destino da saú-

de em nosso país”, dizia a 
nota à sociedade.

O Conselho Nacional 
de Saúde tem 48 mem-
bros titulares: 50% repre-
sentam entidades e movi-
mentos sociais de usuários 
do Sistema Único de Saú-
de (SUS); 25%, entidades 
de profi ssionais de saúde; 
e 25%, governo, entida-
des de prestadores de ser-
viços de saúde, conselhos 
de secretários de Saúde e 
entidades empresariais que 
atuam na área.  O órgão 
é a instância máxima de 
deliberação do SUS e tem 
caráter permanente.

Os vice-presidentes 
da Abrasco também ma-
nifestaram preocupação 
com os rumos do SUS 
e anunciaram a intenção 
de desenvolver ações em 
parceria com o CFM. 
Estamos muito preocu-
pados, pois “percebemos 
que os avanços econô-
micos anunciados não se 
traduzem em extensão 
de melhorias às políti-
cas de saúde”, afi rmou 
Lígia Bahia (confi ra íntegra 
da entrevista na pág. 8).

Médicos no CNS
CFM e outras entidades médicas nacionais podem voltar a 
atuar no CNS após um ano e meio de afastamento

Reunião: Diretores do Cofen em plenária do CFM, em junho

Controle social

Agenda conjunta

CFM e Cofen buscam pontos convergentes
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Lideranças defendem uso de sistema

A organização do tra-
balho médico em um 

sistema cooperativista é a 
melhor alternativa para a 
valorização do profi ssional. 
Esta foi uma das principais 
conclusões do IV Fórum 
Nacional de Cooperativis-
mo Médico, realizado no 
CFM, em Brasília (DF), 
nos dias 14 e 15 de junho. 

 Essa posição – con-

senso de todos os parti-
cipantes – deve pautar o 
desenvolvimento de ações 
para fortalecer o mode-
lo aplicado no campo da 
saúde suplementar. Para 
o coordenador do fórum 
e diretor-tesoureiro do 
CFM, José Hiran da Sil-
va Gallo, este é o caminho 
para o médico conseguir 
receber honorários justos 
e adequados. “Fortifi -
cando o cooperativismo, 
vamos ter uma saúde de 
qualidade”, pontuou.

 Temas como hono-
rário médico no sistema 
Unimed, papel do poder 
legislativo na defesa do 
cooperativismo e da saú-
de, agenda regulatória da 
Agência Nacional de Saú-
de Suplementar (ANS) 
para cooperativismo em 
saúde e perspectiva do 
Ministério Público do 
Trabalho compuseram a 
pauta dos trabalhos. 

 No encerramento das 
atividades, Gallo decla-
rou que o fórum integra 

a agenda permanente do 
CFM e que a quinta edi-
ção deverá ser anunciada 
em breve. Interessados 
nos temas abordados no 

encontro podem obter 
informações no site de 
eventos do Conselho Fe-
deral de Medicina (http://
eventos.cfm.org.br).

Gallo (à esq.): Cooperativismo pode aprimorar assistência em saúde

IV Fórum de Cooperativismo

Em fórum nacional, médicos concluem que o cooperativismo 
é o melhor caminho para a valorização do profi ssional

Jornal Medicina - Quais 

são os grandes desafi os 

para a área de cooperati-

vismo médico?

Hermann Von Tiesenhau-

sen - O primeiro, é asse-

gurar o cumprimento do 

previsto na legislação espe-

cífi ca do setor. O segundo, 

é garantir o acesso dos pro-

fi ssionais às cooperativas 

de forma justa, com a va-

lorização da competência 

profi ssional de cada um. 

JM – A cooperativa mé-

dica pode ser vista como 

plano de saúde? 

HVT - Tenho certeza de 

que a cooperativa médica 

não é uma operadora de 

saúde. Contudo, segun-

do as regras da Agência 

Nacional de Saúde Suple-

mentar (ANS), pode ser 

enquadrada assim. Mas, 

independente dos aspec-

tos legais, as cooperativas 

não podem se comportar 

como um plano de saúde 

na relação com seus coo-

perados.

JM – Como melhorar a re-

lação entre cooperativas e 

cooperados?

HVT - Como a cooperativa 

tem custos e despesas, tam-

bém deve ter uma reserva 

legal. Só que ela confunde 

esse processo e transfere aos 

cooperados despesas inde-

vidas. Sem detrimento de 

uma reserva legal, o que se 

busca é uma melhor remu-

neração para o cooperado. 

JM – A melhora na relação 

entre cooperativas e coo-

perados pode ter impacto 

positivo na relação entre 

médicos e planos de saúde?  

HVT – As cooperativas 

são entidades diferentes, 

quanto a isso não há dú-

vida. Mas este argumento 

não é aceito pelas opera-

doras. Não adianta fazer 

de conta de que se distri-

buiu sobra no fi m do ano, 

porque ainda restam des-

pesas no consultório que 

inviabilizam a sua prática. 

As Unimeds devem mudar 

seu posicionamento com 

respeito a este ponto, in-

cluindo como meta a im-

plantação da CBHPM. 

JM – Qual a importância de 

o CFM participar dos debates 

envolvendo o cooperativismo? 

HVT – O IV Fórum foi 

muito bom. Foram abor-

dadas questões como a 

qualidade do atendimento 

e a remuneração dos mé-

dicos – temas com os quais 

o conselho nunca havia se 

envolvido. Antes, essas dis-

cussões fi cavam restritas 

à Federação Nacional dos 

Médicos (Fenam). Agora, 

o CFM e a própria Asso-

ciação Médica Brasileira 

(AMB) abriram espaço 

para amplo debate, sem 

pudor, a respeito de aspec-

tos que geram insatisfação 

dos médicos para com o 

sistema de cooperativas e 

que devem ser superados.

O aperfeiçoamento da relação entre cooperativas e 

cooperados foi um dos temas abordados em entrevista 

do jornal Medicina com o conselheiro Herman Von 

Tiesenhausen (representante de Minas Gerais no CFM), 

um dos moderadores do IV Fórum e ativo participante 

dos debates.

“As cooperativas não podem se comportar como um 
plano de saúde na relação com seus cooperados”

Entrevista     Herman Von Tiesenhausen 

O CFM organiza para 

os próximos meses outras 

discussões sobre temas de 

interesse da área médica na 

atualidade. Em 22 de julho, 

será realizado o Fórum Na-

cional das Câmaras Técni-

cas de Medicina do Traba-

lho. O encontro acontecerá 

em Brasília e abordará a 

importância da obtenção do 

título de especialista em Me-

dicina do Trabalho, além dos 

desafi os da qualifi cação nes-

sa especialidade.

Em agosto, também em 

Brasília, será a vez da medi-

cina aplicada à aviação. O I 

Fórum Nacional de Medi-

cina Aeroespacial, progra-

mado para o dia 2, tratará 

de aspectos aeromédicos 

da aviação comercial e con-

tará com a participação de 

especialistas internacionais 

da área e de representan-

tes da Agência Nacional 

de Aviação Civil, do Minis-

tério da Saúde e da Socie-

dade Brasileira de Medicina 

Aeroespacial.

Também em agosto, nos 

dias 16 e 17, o CFM realiza 

o II Congresso Brasileiro de 

Direito Médico, em Salvador 

(BA). Informações sobre os 

eventos podem ser obtidas 

no endereço do conselho 

na internet.

Medicinas aeroespacial e do trabalho

Câmaras organizam encontros no 2º semestre
7 a 10 de setembro - I Congresso Brasileiro de Bioética Clínica

20 de setembro - Fórum de Especialidades Médicas

19 de outubro - Fórum de Parto Normal

20 e 21 de outubro - Fórum Nacional de Urgência e Emergência 

27 de outubro - Workshop de bioética sobre cuidados paliativos

3 e 4 de novembro - III Encontro de Comunicação das Entidades Médicas

23 de novembro - Fórum do Departamento de Fiscalização do CFM

25 de novembro - Fórum de Saúde da Família e Comunidade

30 de novembro - Fórum da Comissão de Divulgação de Assuntos 
Médicos do CFM

Outros eventos podem entrar na agenda. Acompanhe em 
http://eventos.cfm.org.br.
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Em sua participação no 
I Fórum Brasileiro de 

Direito na Medicina – rea-
lizado nos últimos dias de 
maio, em Belo Horizon-
te (MG), pelo Conselho 
Regional de Medicina do 
Estado de Minas Gerais 
(CRM-MG) –, o 1º vice-
presidente do Conselho Fe-
deral de Medicina (CFM), 
Carlos Vital, afi rmou que 
a mercantilização da me-
dicina e a desvalorização 
da saúde são fatores que 
alimentam a publicidade 
médica antiética. Em sua 
palestra – As repercussões 
da propaganda médica 
na responsabilidade civil 
– ressaltou que a publi-
cidade médica irrespon-
sável tem consequências
 éticas e legais.

“A publicidade médica 
correta é aquela discreta, 

verdadeira, imprescindível 
e que não tem ingerên-
cia sobre a autonomia do 
paciente”, avaliou o con-
selheiro federal. De acor-
do com ele, a perspectiva 
segundo a qual o médico 
é mero prestador de servi-
ços estimula a propaganda 
sensacionalista. “O respei-
to pela autodeterminação 
dos indivíduos vai ao en-
contro do consentimento 
esclarecido. É importante 
divulgar, porque ninguém 
procura aquilo que não co-
nhece, mas deve haver um 
direcionamento honesto, 
sem mercantilismo. Uma 
peça publicitária não pode 
criar obstáculos à capacidade 
de discernimento dos pacien-
tes”, acrescentou.

Fórum – O en-
contro organizado pelo 
CRM-MG reuniu aproxi-

madamente 450 pessoas, 
entre médicos, advoga-
dos, juízes, promotores 
e outros interessados. 
Dentre outros temas, 
houve discussões sobre 
prontuário e sigilo pro-
fi ssional, consentimento 
livre e esclarecido, tra-
tamento compulsório e 
judicialização do acesso 
à assistência em saúde. 
“O Direito se faz presen-
te na vida do médico e o 
profi ssional não pode se 
furtar de estar a par do que 
está acontecendo no país. 
A ideia do conselho é repe-
tir este evento anualmente. 
A vida e a saúde são bens 
nobres e devem ser prote-
gidos, daí a necessidade de 
discutirmos Direito e Me-
dicina”, avaliou o presiden-
te do CRM-MG, Manuel 
Maurício Gonçalves.

Relações entre Direito e Medicina

Vital defende ética na publicidade médica
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Encontro em MG : Carlos Vital (à dir.) discutiu publicidade médica

Médico que criou um 

dos estabelecimentos de 

saúde mais respeitados do 

Sergipe, a Clínica e Hos-

pital São Lucas, pioneiro 

ao apostar no hoje consi-

derado o bairro sergipano 

da saúde. 

Este é o perfi l de José 

Augusto Barreto, médi-

co cardiologista, 82 anos, 

professor aposentado da 

Faculdade de Medicina da 

Universidade Federal de 

Sergipe (UFS), exemplo de 

empreendedorismo.

Sergipano enraizado, 

só deixou o estado para 

estudar na Faculdade de 

Medicina da Bahia e nas 

ocasiões em que buscou 

aprimoramento profi ssio-

nal, como os estudos em 

Cardiologia e Eletrocardio-

grafi a realizados em Michi-

gan, nos Estados Unidos. 

Os laços familiares e a 

identidade sergipana são 

tão fortes que  formou-se 

médico na turma de de-

zembro de 1952 e já em 2 

de janeiro de 1953 regres-

sava à terra natal para 

começar a trabalhar no 

Hospital de Cirurgia.

Casado “desde 

moço”, seis fi lhos, três de-

les médicos, um psicólogo, 

uma dentista e um admi-

nistrador, José Augusto 

Barreto nasceu na cidade 

de Nossa Senhora de So-

corro, que hoje faz parte 

da Grande Aracaju. 

Lá, ainda criança, 

apaixonou-se pela medici-

na. Ele conta que apren-

deu “a sofrer e a amar a 

medicina” e que o pro-

cesso de consolidação do 

Hospital São Lucas como  

referência se deu às custas 

de luta, difi culdades diver-

sas e renúncia  de tempo 

com a família.

O grande projeto co-

meçou modesto. Foi ad-

quirida uma área afastada 

do centro, mas promisso-

ra, no bairro São José, nas 

proximidades da Praça 

Tobias Barreto. 

Com o apoio de um 

time de médicos, Barreto 

construiu pequena unidade 

que incluía clínicas, labo-

ratórios, raios X e uma sala 

de reuniões. Era a Clínica 

São Lucas, essencialmente 

ambulatorial, mas bastante 

charmosa por seu projeto 

arquitetônico. O espaço co-

meçou a funcionar em 18 de 

outubro de 1969, no Dia de 

São Lucas, Padroeiro dos 

Médicos.

Após 10 anos de funcio-

namento, surgiu a possibi-

lidade de criar um hospital 

com um empréstimo da 

Caixa Econômica Fede-

ral, no âmbito do Progra-

ma Fundo de Ação Social 

(FAS). Barreto pensou em 

desistir, mas amigos e fa-

miliares o encorajaram. “Vi 

que os meus serviços eram 

ínfi mos diante do trabalho 

de todos à minha volta e 

diante do projeto daquele 

hospital que começava a 

brotar. Então, aceitei o de-

safi o”, conta.

De tudo o que viveu e 

aprendeu nessa trajetória, 

também destaca a impor-

tância que a educação e o 

ensino tiveram em sua vida. 

Ele integrou o grupo que se 

organizou para fundar a 

Faculdade de Medicina da 

UFS e foi convidado para 

ser professor desde a pri-

meira turma, experiência 

que descreve como enrique-

cedora. “Uma coisa emo-

cionante é quando você vê 

que o aluno que você aju-

dou a formar se tornou um 

profi ssional competente e 

no qual se pode confi ar”. 

Considerado grande 

empreendedor, por estar à 

frente de um hospital e uma 

fundação – a São Lucas 

– que, juntos, empregam 

quase mil funcionários, 

além de  400 médicos, Bar-

reto revela: “Ser empreen-

dedor não é algo que me 

toca. Me tornei empreende-

dor por acidente e pela ne-

cessidade; o que me moveu 

foi a medicina e a minha 

família. Mas aprendi que 

um empresário honesto é 

algo fabuloso e que o país 

precisa disso”. 

Personagem médico

Laços: família e terra natal infl uenciaram trajetória de Barreto

“Me tornei empreendedor por acidente e pela 
necessidade; o que me moveu foi a medicina”

Outro evento sobre Direito e Medicina, organizado pelo CFM 
e apoiado pelo Conselho Regional de Medicina do Estado 
da Bahia (Cremeb), ocorrerá nos dias 16 e 17 de agosto, 
em Salvador (BA). Trata-se da segunda edição do Congresso 
Brasileiro de Direito Médico. Informações podem ser obti-
das em http://www.medico.cfm.org.br/direitomedico/. As ins-
crições são gratuitas.

CONGRESSO BRASILEIRO, EM AGOSTO


